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Órgão Oficial do Município de Itabaiana-Paraíba 

MENSAGEM N° 0002/2018 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ITABAIANA – ESTADO DA 

PARAIBA, no uso de suas atribuições constitucionais, com fulcro no art. 
211, § 2º, da Constituição Federal, decide VETAR INTEGRALMENTE o 
Projeto de Lei nº 519/2018,  aprovada pela Câmara Municipal, em 
Sessão Plenária, realizada em 09 de outubro de 2018, conforme 
explicitado nas razões que se seguem: 

RAZÕES DO VETO 
A Emenda a LOA – Lei Orçamentária Anual para o exercício 

financeiro de 2018, em cotejo, não dispõe de dotação orçamentária 
específica para tal procedimento de transporte especifico. 

Por outro prisma, é de domínio público, que, em matéria 
jurídico-legislativa é vedado às Casas Legislativas a prática de criar e 
confeccionar leis que gerem despesas para que o Poder Executivo venha 
a ser compelido a assumir; ou seja, em nosso arcabouço jurídico não 
pode o Poder Legislativo fazer lei que origine a obrigação de despesas 
para o Poder Executivo anuir e/ou pagar, nesse aspecto a jurisprudência 
é taxativa, vejamos pois: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
LOCAL. LEI MUNICIPAL N. 10.729/2009. INICIATIVA 
PARLAMENTAR CRIA O PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO 
DIFERENCIADA PARA CRIANÇAS DIABÉTICAS NA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO.IMPOSIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES PARA 
AGENTES E ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. INICIATIVA PRIVATIVA DO 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
ANÁLISE DA INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 DO STF.1. Padece de 
inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, lei municipal que, 
resultante de iniciativa parlamentar, imponha políticas de prestação 
de serviços públicos para órgãos da Administração Pública. 
(Precedentes: ADI n. 2.857, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, 
Pleno, DJe de 30.11.07; ADI n. 2.730, Relatora a Ministra Cármen 
Lúcia, Pleno, DJe de 28.5.10; ADI n. 2.329, Relatora a Ministra 
Cármen Lúcia, Pleno, DJe de 25.6.10; ADI n. 2.417, Relator o 
Ministro Maurício Corrêa, Pleno, DJ de 05.12.03; ADI n. 1.275, 
Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, Pleno, DJe de 08.06.10; 
RE n. 393.400, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 17.12.09; 
RE n. 573.526, Relator o Ministro Ayres Britto, DJe de 07.12.11; RE 
n. 627.255, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 23.08.10, 
entre outros).2. Ademais, para se chegar a conclusão contrária à 
adotada pelo Tribunal a quo, quando sub judice a controvérsia, seria 
necessária a análise da legislação infraconstitucional aplicável à 
espécie, o que encontra óbice na Súmula 280 desta Corte, verbis:por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.3. A 
repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo dos 
demais requisitos constitucionais e processuais de admissibilidade 
(art. 323 do RISTF). Consectariamente, se o recurso é inadmissível 
por outro motivo, não há como se pretender seja reconhecida a 
repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 
(art. 102, III, § 3º, da CF).4. In casu, o acórdão recorrido assentou: 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI DE 
INICIATIVA DO LEGISLATIVO QUE CRIA A OBRIGAÇÃO AO 
EXECUTIVO E A DESLOCAR PESSOAL PARA TANTO. 
INCONSTITUCIONALIDADE. Evidencia-se inconstitucionalidade, por 
vício formal de iniciativa, na Lei Municipal n. 10.729/2009, que criou 
o Programa de Alimentação Diferenciada para crianças diabéticas na 
rede municipal de ensino, inclusive em creches, com 
acompanhamento contínuo durante a vida escolar e, em casos 
excepcionais, fora da escola, através de um programa a ser 
elaborado e desenvolvido pela Secretaria Municipal de Educação em 
parceria com equipe técnica composto por nutricionistas, pediatras, 
pedagogos e professores de educação física. A hipótese,configura 
indevida ingerência do Legislativo na competência exclusiva do 

Executivo Municipal com evidente impacto financeiro e na estrutura 
administrativa de pessoal do Poder Executivo, pelo que não há como 
mantê-la no mundo jurídico.”5. Recurso extraordinário 
DESPROVIDO. Decisão: Trata-se recurso extraordinário interposto 
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
manejado com arrimo na alínea a do permissivo Constitucional, 
contra acordão assim do: “AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE – LEI DE INICIATIVA DO 
LEGISLATIVO QUE CRIA A OBRIGAÇÃO AO EXECUTIVO E A 
DESLOCAR PESSOAL PARA TANTO. INCONSTITUCIONALIDADE. 
Evidencia-se inconstitucionalidade, por vício formal de iniciativa, na 
Lei Municipal n. 10.729/2009, que criou o Programa de Alimentação 
Diferenciada para crianças diabéticas na rede municipal de ensino, 
inclusive em creches, com acompanhamento contínuo durante a vida 
escolar e, em casos excepcionais, fora da escola, através de um 
programa a ser elaborado e desenvolvido pela Secretaria Municipal 
de Educação em parceria com equipe técnica composto por 
nutricionistas, pediatras, pedagogos e professores de educação 
física. A hipótese, configura indevida ingerência do Legislativo na 
competência exclusiva do Executivo Municipal com evidente impacto 
financeiro e na estrutura administrativa de pessoal do Poder 
Executivo, pelo que não há como mantê-la no mundo jurídico.” 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. Nas razões do 
apelo extremo, sustenta a preliminar de repercussão geral e, no 
mérito, aponta violação contra o caráter dirigente da Constituição 
Federal. É o relatório. DECIDO. O recurso não merece prosperar. Ab 
initio, a repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo 
dos demais requisitos constitucionais e processuais de 
admissibilidade (art. 323 do RISTF). Consectariamente, se o recurso 
é inadmissível por outro motivo, não há como se pretender seja 
reconhecida a repercussão geral das questões constitucionais 
discutidas no caso (art. 102, III, § 3º, da CF). Registra-se, de início, 
que padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, lei 
municipal que, resultante de iniciativa parlamentar, imponha políticas 
de prestação de serviços públicos para órgãos da Administração 
Pública. O voto do Relator do acórdão recorrido salientou: (..) “ 
Evidencia-se, pois, na legislação impugnada, vício formal ligado à 
iniciativa parlamentar a configurar indevida ingerência do Legislativo 
na competência exclusiva do Executivo Municipal, de desenvolver 
políticas públicas de saúde e especialmente em relação à saúde 
alimentar dos alunos que frequentam a rede de ensino público 
municipal.” A legislação impugnada altera dispositivos da Lei n. 
7.8735/2000, que cria o Programa de Alimentação Diferenciada para 
crianças diabéticas na rede municipal de ensino. A iniciativa, como 
bem ressaltou o Tribunal de origem, compete ao Chefe do Executivo, 
porquanto trata de matéria que implica direta ou indiretamente 
aumento de despesa, inclusive, com movimentação de pessoal 
especializado para prestar tal serviço. Desta forma, a Lei impugnada 
violou os limites de iniciativa do Poder Legislativo, afrontando, assim, 
o princípio da separação dos poderes. À guisa de exemplo, cito os 
seguintes julgados: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
LEI N. 12.385/2002, DO ESTADO DE SANTA CATARINA QUE CRIA 
O PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA ÀS PESSOAS PORTADORAS 
DA DOENÇA CELÍACA E ALTERA AS ATRIBUIÇÕES DE 
SECRETARIAS ESTADUAIS. VÍCIO FORMAL. AÇÃO JULGADA 
PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. iniciativa privativa do Chefe do 
Poder Executivo estadual para legislar sobre a organização 
administrativa do Estado. Art. 61, § 1º, inc. II, alínea e, 
da Constituição da República. Princípio da simetria. Precedentes. 2. 
A natureza das disposições concernentes a incentivos fiscais e 
determinação para que os supermercados e hipermercados 
concentrem em um mesmo local ou gôndola todos os produtos 
alimentícios elaborados sem a utilização de glúten não interferem na 
função administrativa do Poder Executivo local. 3. A forma de 
apresentação dos produtos elaborados sem a utilização de glúten 
está relacionada com a competência concorrente do Estado para 
legislar sobre consumo, proteção e defesa da saúde. Art. 24, 
inc. V e XII, da Constituição da República. Precedentes. 4. ação 
julgada parcialmente procedente. (ADI n. 2.730, Relatora a Ministra 
Cármen Lúcia, Pleno, DJe de 28.5.10). AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ALAGONA N. 6.153, DE 11 DE 
MAIO DE 2000, QUE CRIA O PROGRAMA DE LEITURA DE 
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 JORNAIS E PERIÓDICOS EM SALA DE AULA, A SER CUMPRIDO 

PELAS ESCOLAS DA REDE OFICIAL E PARTICULAR DO ESTADO 
DE ALAGOAS. 1. iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo 
Estadual para legislar sobre organização administrativa no âmbito do 
Estado. 2. Lei de iniciativa parlamentar que afronta o art. 61, § 1º, 
inc. II, alínea e, da Constituição da República, ao alterar a atribuição 
da Secretaria de Educação do Estado de Alagoas. Princípio da 
simetria federativa de competências. 3. iniciativa louvável do 
legislador alagoano que não retira o vício formal de iniciativa 
legislativa. Precedentes. 4. ação direta de inconstitucionalidade 
julgada procedente (ADI n. 2.329, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, 
Pleno, DJe de 25.6.10). AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 10539/00. 
DELEGACIA DE ENSINO. DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÕES. 
ALTERAÇÃO. COMPETÊNCIA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
SIMETRIA. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS ESTADOS-
MEMBROS. VETO. REJEIÇÃO E PROMULGAÇÃO DA LEI.VÍCIO 
FORMAL: MATÉRIA RESERVADA À iniciativa DO PODER 
EXECUTIVO. 1. Delegacia de ensino. Alteração da denominação e 
das atribuições da entidade. iniciativa de lei pela Assembléia 
Legislativa. Impossibilidade. Competência privativa do Chefe do 
Poder Executivo para deflagrar o processo legislativo sobre matérias 
pertinentes à Administração Pública (CF/88, artigo 61, § 1º, II, 'e'). 
Observância pelos estados-membros às disposições da Constituição 
Federal, em razão da simetria. vício de iniciativa. 2.Alteração da 
denominação e das atribuições do órgão da Administração Pública . 
Lei oriunda de projeto da Assembléia Legislativa. Veto do 
Governador do Estado, sua rejeição e a promulgação da lei. 
Subsistência do atentado à competência reservada ao Chefe do 
Poder Executivo para dispor sobre a matéria. vício formal insanável, 
que não se convalida. ação julgada procedente para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei 10539, de 13 de abril de 2000, do 
Estado de São Paulo (ADI n. 2.417, Relator o Ministro Maurício 
Corrêa, Pleno, DJ de 05.12.03). Ainda nesse sentido: ADI n.1.275, 
Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, Pleno, DJe de 08.06.10; 
RE n. 393.400, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 17.12.09; 
RE n. 573.526, Relator o Ministro Ayres Britto, DJe de 07.12.11; RE 
n. 627.255,Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 23.08.10, entre 
outros. Ademais, verifico que a controvérsia foi decidida à luz de 
interpretação de norma local, Lei 11.993/2010. Incide, in casu, o 
óbice da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, de seguinte teor: 
"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Por 
oportuno, destacam-se as lições do ilustre doutrinador Roberto 
Rosas ao comentar a Súmula 280 deste Supremo Tribunal Federal: 
"A interpretação do direito local ou então a violação de direito local 
para possibilitar o recurso extraordinário é impossível, porque o 
desideratum do legislador e a orientação do STF são no sentido de 
instituir o apelo final no âmbito da lei federal, mantendo a sua 
supremacia. A Súmula 280, seguindo nessa esteira, afirma que por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário. Ressalte-se 
que, quando as leis estaduais conflitam no tempo, a matéria já está 
no plano do direito federal,porquanto o Direito Intertemporal é do 
âmbito da lei federal (RE 51.680, Rel. Min. Luiz Gallotti, DJU 
1.8.1963). Quanto às leis municipais adota-se o mesmo ponto 
concernente às leis estaduais. As Leis de Organização Judiciária são 
locais, estaduais,portanto não podem ser invocadas para a admissão 
de recurso extraordinário, sendo comum os casos onde surgem 
problemas no concernente ao julgamento da causa pelo tribunal a 
quo, discutindo-se a sistemática nos julgamentos: juízes impedidos, 
convocação de juízes etc. (RE 66.149, RTJ 49/356). (in, Direito 
Sumular. 12ª ed. São Paulo: Malheiros, 2004) “ Ex positis, 
DESPROVEJO o recurso, com fundamento no artigo 21, § 1º, do 
RISTF. Publique-se. Brasília 14 de maio de 2014.Ministro Luiz 
FuxRelatorDocumento assinado digitalmente 

Portanto, PROJETO DE LEI nº 519/2018, detém nulidades 
plausíveis de inconstitucionalidade e ilegalidades, ou seja, a semelhança 
dos vícios e erros é congênita desde sua estirpe. Assim, deliberar fruto 
da árvore maldita faz florescer materialmente a inconstitucionalidade, e, 
como dito, ilegalidade, sendo os atos nulos de pleno direito. 

Diante dos fundamentos de ordem jurídico-constitucional acima 
firmados, resolvo VETAR INTEGRALMENTE o Projeto supracitado, 
constante no presente relato. 

Itabaiana-PB, em 18 de outubro de 2017. 
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